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de Desenvolvimento Social e Programas, do Centro Distrital de Faro, 
com efeitos a 26 de maio de 2017.

25 de maio de 2017. — Pelo Conselho Diretivo, o Presidente, Rui 
Fiolhais.

310603826 

 Despacho n.º 6288/2017
No uso dos poderes que me foram conferidos pela deliberação 

n.º 1220/2016, de 14 de julho de 2016, do Conselho Diretivo, publicada 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 147, de 2 de agosto de 2016, nos 
termos e ao abrigo do disposto no artigo 46.º do Código do Procedimento 
Administrativo (CPA), subdelego nos diretores de segurança social dos 
Centros Distritais de Aveiro, Beja, Braga, Bragança, Castelo Branco, 
Coimbra, Évora, Faro, Guarda, Leiria, Lisboa, Portalegre, Porto, Santarém, 
Setúbal, Viana do Castelo, Vila Real e Viseu, respetivamente, licenciados 
Manuel Augusto Simões Ruivo, Helena Maria Fernandes Branquinho 
Morgado Barreto, João Manuel Nogueira Leite Ferreira, Martinho Eduardo 
Nascimento, António de Melo Bernardo, Ramiro Ferreira Miranda, Sónia 
Cristina Silva dos Ramos, Maria Margarida Flores Martins Alves, Jacinto 
Dias, Maria do Céu Costa Bogalho Mendes, Isabel Maria dos Santos 
Morgado da Costa Saldida, João Carlos Vintém Laranjo, Nuno Miguel 
Borges Pinheiro Cardoso, Tiago de Sampaio e Melo Marques Leite, Maria 
da Natividade Charneca Coelho, José Paulo Coelho Órfão, José Augusto 
Fernandes Barroso Borges Rebelo e Armindo Telmo Antunes Ferreira os 
poderes necessários para, no âmbito da respetiva área distrital praticarem os 
seguintes atos precedidos do indispensável e prévio cabimento orçamental, 
com observância dos pressupostos, condicionalismos legais, regulamentos 
aplicáveis e orientações técnicas do conselho diretivo:

1 — Aprovar os horários mais adequados ao funcionamento dos 
serviços, nos termos do Regulamento Interno de Horários de Trabalho, 
com exceção do regime de trabalho a tempo parcial;

2 — Autorizar a participação em ações de formação em regime de 
autoformação, de acordo com as regras definidas no Regulamento Interno 
de Formação, com a obrigatoriedade de dar conhecimento do teor do 
despacho ao Departamento de Recursos Humanos;

3 — Despachar os processos relativos à proteção na parentalidade, no 
âmbito da eventualidade maternidade, paternidade e adoção, à licença 
especial para assistência a filho, adotado ou equiparado menor de seis 
anos ou com deficiência ou doença crónica e a faltas para assistência a 
neto, com a obrigatoriedade de dar conhecimento do teor do despacho 
ao Departamento de Recursos Humanos;

4 — Despachar os processos relacionados com o estatuto do traba-
lhador estudante no que respeita à atribuição de dispensas para exames;

5 — Das decisões tomadas deve ser prestada a respetiva informação 
ao Departamento de Recursos Humanos.

6 — O presente despacho produz efeitos imediatos e, por força dele 
por força dele e do disposto no n.º 3 do artigo 164.º do CPA, ficam 
ratificados todos os atos praticados pelos mencionados dirigentes no 
âmbito da aplicação da presente delegação de competências.

31 de maio de 2017. — O Presidente do Conselho Diretivo, Rui 
Fiolhais.

310603664 

 SAÚDE

Gabinete do Secretário de Estado da Saúde

Despacho n.º 6289/2017
O Despacho n.º 5657/2017, publicado no Diário da República, 2.ª sé-

rie, n.º 123, de 28 de junho, veio clarificar o âmbito de aplicação do 
artigo 9.º do Decreto -Lei n.º 5/2017, de 6 de janeiro, e estabelecer um 
procedimento célere e transparente relativo aos pedidos de autorização 
nele previstos.

Constatando -se que importa, ainda, explicitar a tramitação da publi-
citação das situações abrangidas pelo referido despacho, a par e sem 
prejuízo das obrigações de comunicação já expressamente previstas na 
Plataforma de Comunicações — Transparência e Publicidade, nos termos 
estabelecidos no artigo 159.º do Estatuto do Medicamento, aprovado 
pelo Decreto -Lei n.º 176/2006, de 30 de agosto, e no artigo 52.º do 
Decreto -Lei n.º 145/2009, de 17 de junho, ambos na redação dada pelo 
Decreto -Lei n.º 5/2017, de 6 de janeiro, determina -se o seguinte:

1 — O n.º 4 do Despacho n.º 5657/2017, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 123, de 28 de junho, passa a ter a seguinte 
redação:

«4 — O INFARMED — Autoridade Nacional do Medicamento e 
Produtos de Saúde, I. P., em articulação com a Administração Central 

do Sistema de Saúde, I. P. (ACSS, I. P.), providenciam que o processo 
relativo aos pedidos de autorização por parte dos estabelecimentos, 
serviços e organismos do SNS e do MS, para a receção de benefí-
cio pecuniário ou em espécie, designadamente apoio ou patrocínio 
para realização de ações científicas, nos termos acima referidos, seja 
tramitado eletronicamente no âmbito da Plataforma de Comunica-
ções — Transparência e Publicidade, e autorizado, para efeitos e no 
âmbito do disposto nos n.os 2 e 3 desde que observado o seguinte:

a) Os órgãos máximos dos estabelecimentos, serviços e organismos 
do SNS e do MS asseguram e declaram que o benefício/apoio/pa-
trocínio não compromete a isenção e imparcialidade e, no caso da 
realização de ações científicas no estabelecimento ou serviço, que as 
referidas ações não possuem caráter promocional;

b) No caso de o pedido de benefício/apoio/patrocínio ter por objeto 
a realização de ações científicas ou outras, o referido pedido deve 
sempre ser acompanhado do programa do evento e de informação 
relativa ao patrocínio e, sempre que possível, de informação sobre o 
seu interesse científico emitida pelas ordens profissionais;

c) Nos casos referidos na alínea anterior os pedidos devem ser 
apresentados, preferencialmente, com a antecedência mínima de 
60 dias em relação à data prevista para a sua realização e devem ser 
apreciados no prazo de 5 dias úteis;

d) São também objeto de listagem pública específica no Portal 
da Plataforma de Comunicações — Transparência e Publicidade os 
pedidos a que se refere o presente despacho, devendo ser promovida a 
sua interligação com a comunicação, notificação e validação previstas 
no artigo 159.º do Estatuto do Medicamento, aprovado pelo Decreto-
-Lei n.º 176/2006, de 30 de agosto, e no artigo 52.º do Decreto -Lei 
n.º 145/2009, de 17 de junho, ambos na redação dada pelo Decreto -Lei 
n.º 5/2017, de 6 de janeiro.»

2 — O presente despacho produz efeitos no dia seguinte ao da sua 
publicação.

7 de julho de 2017. — O Secretário de Estado da Saúde, Manuel 
Martins dos Santos Delgado.

310626733 

 Secretaria-Geral

Aviso n.º 8072/2017
1 — Faz -se público que a Secretaria -Geral do Ministério da Saúde 

pretende recrutar 1 (um) assistente técnico, em regime de mobilidade 
na categoria entre serviços, nos termos dos artigos 92.º e seguintes da 
Lei n.º 35/2014, de 20 de junho.

2 — Caracterização da oferta:
a) Tipo de oferta: Mobilidade na categoria entre serviços.
b) Carreira e categoria: Assistente Técnico.
c) Remuneração: A mesma da categoria de origem, por força da 

alínea d) do n.º 2 do artigo 38.º da Lei n.º 82 -A/2014, de 31 de dezem-
bro, mantida em vigor pelo n.º 1 do artigo 19.º da Lei n.º 42/2016, de 
28 de dezembro.

d) Requisitos de admissão:
Ser detentor de relação jurídica de emprego público por tempo indeter-

minado, em efetividade de funções, com integração na carreira/categoria 
de assistente técnico;

Experiência profissional nas áreas mencionadas na caracterização do 
posto de trabalho e perfil de competências.

e) Caracterização do posto de trabalho e perfil de competências:
Experiência na utilização da aplicação informática na área da con-

tabilidade: Sistema de Gestão de Recursos Financeiros Partilhados 
(GeRFiP);

Elaboração de relatórios de acompanhamento e controlo da execução 
orçamental;

Elaboração dos Pedidos de Libertação de Créditos;
Elaboração da Conta de Gerência;
Elaboração de pedidos de alterações orçamentais e de créditos es-

peciais;
Elaboração de informações e redação de ofícios ou outras corres-

pondências financeiras e organização e arquivo de expediente da área 
financeira;

Bons conhecimentos de informática na ótica do utilizador.

3 — Local de trabalho: Secretaria -Geral do Ministério da Saúde, 
Av. João Crisóstomo, n.º 9, 1049 -062 Lisboa.

4 — Prazo de entrega da candidatura: 10 (dez) dias úteis a contar da 
data da publicitação do presente aviso no Diário da República.


